
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 73.215 - BA 
(2011/0260270-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORE
S 

: CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)

  LUIZ PAULO ROMANO 
AGRAVADO : COMERCIAL DE CALÇADOS SOUZA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.  
INCIDÊNCIA DO ART. 219, § 1º, DO CPC. CITAÇÃO 
INEXISTENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA.

1. De início, observa-se que as razões do agravo 
regimental não impugnam o fundamento da decisão agravada quanto à 
ausência de omissão no julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 
535 do CPC. Incidência da Súmula 182/STJ.

2. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 
1120295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para 
efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC, 
desde que a citação tenha ocorrido em condições regulares, ou que, 
havendo mora, seja esta imputável aos mecanismos do Poder Judiciário.

3. No caso dos autos, não foram preenchidos os 
requisitos, pois não houve a citação do executado até a prolação da 
sentença, e a demora foi imputada ao exequente.

4. A verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado ao STJ, na estreita via do recurso 
especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Recurso Especial 
1102431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

5. O agravo regimental manejado contra decisão que teve 
por base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
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Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

6. Agravo regimental conhecido em parte e improvido, 
com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 73.215 - BA 
(2011/0260270-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORES : CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)
  LUIZ PAULO ROMANO 
AGRAVADO : COMERCIAL DE CALÇADOS SOUZA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DA BAHIA 
contra decisão monocrática do Presidente do STJ que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte de fls. 193/196 (e-STJ).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado (fls. 
51/58, e-STJ) :

"APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL DECORRENTE 
DE DÉBITO DE ICMS. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA 
PRESCRIÇÃO PLENA. PRELIMINAR DE NULIDADE POR 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO EX OFFICIO DA 
PRESCRIÇÃO. REJEITADA. INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO 
VÁLIDA DO EXECUTADO. PRESCRIÇÃO PLENA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO OPERADA. ENTENDIMENTO CONSENTÂNEO AO 
ESPOSADO PELO STJ QUANDO DO JULGAMENTO DO 
RECURSO REPETITIVO 1100156-RJ. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO.

1 — Preliminarmente, o apelante aduziu a nulidade da decisão 
vergastada, pela impossibilidade de reconhecimento de ofício da 
prescrição, alegando que necessário seria intimar a Fazenda Pública 
sobre causas interruptivas. Entendo, contudo, não lhe assistir razão, 
uma vez que, com a modificação inserida no artigo 219, § 50, do 
Código de Processo Civil, cuidou-se de admitir a possibilidade de 
reconhecimento da prescrição pelo magistrado, ainda quando não 
haja requerimento da parte interessada, tendo em vista tratar-se de 
matéria de ordem pública.

2 — Ademais, tratando-se de situação processual anterior à 
vigência da Lei Complementar 118 (que apenas entrou em vigor no 
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dia 09/02/2005), é de se reconhecer que a prescrição somente se 
interrompe a partir da citação válida do executado e não do mero 
despacho de citação do réu, circunstância esta que, saliente-se, não 
chegou a ocorrer na hipótese sob análise.

3 — O instituto da prescrição tem o seu fundamento natural na 
garantia de estabilidade das relações jurídicas, de modo a não se 
permitir, por longos anos, a persistência de processos judiciais 
contra pessoas físicas e jurídicas que, por vezes, sequer tomaram 
conhecimento do trâmite das ações. 

4 — Apesar de ajuizada a execução em fevereiro/1997, para 
cobrança de dívidas proveniente de ICMS, até o momento da 
prolação da sentença hostilizada, ainda não se dera a citação do 
executado. Por conseguinte, se considerada a regência anterior, não 
sobreveio interrupção, pois, só a citação válida a possibilitaria.

5 — Quanto ao prequestionamento feito acerca dos artigos 5º, 
LV e LXXVIII, 150, 155, II e seu § 2° e XII, da Constituição Federal, 
25 e 40, caput e parágrafos da Lei 6.830/80 e 262, do Código de 
Processo Civil, inobstante a possibilidade de prequestionamento para 
fins de interposição de recurso, é de observar-se que, in casu, não 
restou demonstrada violação aos dispositivos legais, restando 
incabível o presente recurso, o que afasta a possibilidade de se 
discutir a matéria prequestionada. Ademais, prequestionar uma 
questão consiste em mostrar-se a razão pela qual o dispositivo legal 
foi vulnerado, não apenas na mera dedução de uma miríade de 
artigos de lei, numa exposição vaga e imprecisa.

6 — PRESCRIÇÃO PLENA VERIFICADA NOS AUTOS. 
PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO."

Nas razões do regimental, a recorrente alega que "a controvérsia 
recursal em apreço diz respeito ao julgamento do presente feito à luz do quanto já 
decidido por esta D. Corte no Recurso Especial nº.1.120.295/SP (cujas conclusões 
também foram submetidas à nova sistemática do Art.543 do CPC), não aos 
precedentes mencionados na decisão", de modo que "não há de se imputar ao 
Estado o ônus da prescrição" (fls. 200/201, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 73.215 - BA 
(2011/0260270-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.  
INCIDÊNCIA DO ART. 219, § 1º, DO CPC. CITAÇÃO 
INEXISTENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA.

1. De início, observa-se que as razões do agravo 
regimental não impugnam o fundamento da decisão agravada quanto à 
ausência de omissão no julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 
535 do CPC. Incidência da Súmula 182/STJ.

2. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 
1120295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para 
efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC, 
desde que a citação tenha ocorrido em condições regulares, ou que, 
havendo mora, seja esta imputável aos mecanismos do Poder Judiciário.

3. No caso dos autos, não foram preenchidos os 
requisitos, pois não houve a citação do executado até a prolação da 
sentença, e a demora foi imputada ao exequente.

4. A verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado ao STJ, na estreita via do recurso 
especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Recurso Especial 
1102431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

5. O agravo regimental manejado contra decisão que teve 
por base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

6. Agravo regimental conhecido em parte e improvido, 
com aplicação de multa.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão agravada ostenta o seguinte teor:

"Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto 
nos arts. 165, 458, inciso II, 535, incisos I e II, do CPC, verifico que o 
julgado recorrido não padece de qualquer omissão ou contradição, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua 
análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, 
Segunda Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg 
no Ag 1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 977.769/RJ, Corte Especial, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.

No que diz respeito ao mérito, a eg. Primeira Seção deste c. 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1.100.156/RJ (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
18/6/2009), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que, em execução fiscal, o § 4º do art. 40 
da Lei n.º 6.830/1980, o qual exige a oitiva da Fazenda Pública antes 
da decretação de ofício da prescrição, somente se aplica à hipótese 
de prescrição intercorrente. Nos demais casos, é possível o 
reconhecimento de ofício da prescrição, nos termos do art. 219, § 5º 
do CPC, independentemente da prévia intimação da Fazenda 
Pública.

A propósito, transcrevo a ementa do citado julgado:
'TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 
VIABILIDADE. 

1. Em execução  fiscal, a prescrição ocorrida antes da 
propositura da ação  pode ser decretada de ofício, com base no 
art. 219, § 5º do CPC (redação da Lei 11.051/04), 
independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública. O regime 
do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige essa providência 
prévia, somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente 
nele indicadas. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.

2. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.'

In casu, não há que se falar em prescrição intercorrente, mas 
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sim em prescrição ocorrida antes da citação, quando é possível a sua 
decretação de ofício.

Lado outro, no que se refere à verificação da responsabilidade 
pela demora na citação do executado, a eg. Primeira Seção deste c. 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n.º  1.102.431/RJ (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º/2/2010, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento 
no sentido de que a interrupção do prazo prescricional só retroage à 
data da propositura da ação quando a demora na citação é imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário. Confira-se a ementa do vv. 
julgado:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR 
CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após 
o decurso de determinado tempo sem promoção da parte 
interessada pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos 
litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 
quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: 
AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 
1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 
26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no 
sentido de que a demora no processamento do feito se deu por 
culpa dos mecanismos da Justiça, verbis:

'Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, 
constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), 
tendo sido o despacho liminar determinando a citação do 
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executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O 
mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi expedido 
em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de 
Justiça logrado realizar a diligência, por não ter localizado o 
endereço constante do mandado e ser o devedor desconhecido no 
local, o que foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, da 
execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma 
realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).

(...)
No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do 

devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao 
exequente, pois, como já assinalado, os autos permaneceram em 
cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o 
competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o 
reconhecimento da prescrição.

(...)
Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 

rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código Processual 
Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi 
diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o mesmo 
desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme 
certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da 
execução.'

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 
autos à instância de origem para prosseguimento do executivo 
fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.'

Ressalte-se que o v. acórdão recorrido consignou que a demora 
foi atribuída à exequente, nos seguintes termos:

'Noutra vertente, a alegada inexistência de desídia não 
beneficia a Recorrente.

Com efeito, conquanto se reconheça e lamente a inatividade 
da prestação jurisdicional, o fato é que não se pode também 
desconhecer que a paralisação da ação por vários anos sem a parte 
interessada sequer peticionasse cobrando providência, implica 
inafastável inércia, que, se desprezada, materializaria reprovável 
privilégio em favor da Fazenda Pública, quando da defesa de 
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interesses patrimoniais, para com os quais não se encontra 
dissociada do princípio da eficiência' (fls. 58).

Dessarte, para cotejar esse fundamento, com a afirmação 
recursal no sentido de que a demora na citação teria ocorrido por 
culpa exclusiva do judiciário, seria imprescindível a incursão pela 
seara fático-probatória dos autos, procedimento vedado pelo 
enunciado sumular de n. 7/STJ, que dispõe: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'.

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. Tribunal 
Superior, razão pela qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, 
alínea b, do CPC, c/c art. 5º, inciso II, da Resolução STJ n.º 8/2008, 
conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial."

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido.

De início, observa-se que as razões do agravo regimental não impugnam 
o fundamento da decisão agravada quanto à ausência de omissão no julgado, afastando 
a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 182 
do STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
CONTRARIEDADE A ARTIGO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O agravo regimental não impugnou a aplicação da Súmula 
n. 7/STJ quanto aos honorários advocatícios. Logo, no ponto, incide 
o óbice da Súmula 182/STJ.

(...)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido.
(AgRg no REsp 1303691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. TRIBUTO 

Documento: 1266292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2013 Página  9 de 4



 
 

 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO RETROATIVA. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.002.932/SP, 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(AgRg no REsp 1111193/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/3/2010, DJe 
30/3/2010).

Quanto à prescrição, a alegação de que a pretensão recursal deve ser 
analisada à luz do REsp 1120295/SP não socorre o recorrente.

Inviável a aplicação do citado paradigma à hipótese dos autos, pois o 
entendimento então firmado impõe que tenha ocorrido a citação do executado (redação 
original do art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN), afastada a culpa do exequente 
na demora do ato citatório, para viabilizar a retroatividade à data da propositura da 
ação.

No caso dos autos, não são preenchidos os requisitos, pois não houve a 
citação do executado até a prolação da sentença, e a demora foi imputada ao 
exequente.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL - INOCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO - SITUAÇÃO FÁTICA DELINEADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ -  EFEITO 
INFRINGENTE - ACOLHIMENTO.

1. A propositura da ação é o termo ad quem do prazo 
prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua 
recontagem sujeita às causas interruptivas constantes do art. 174, 
parágrafo único, do CTN, conforme entendimento consolidado no 
julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
21.5.2010, julgado sob o rito do art. 543 - C, do CPC.

2. O Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, 
estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à 
data da propositura da ação. Em execução fiscal para a cobrança de 
créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição é a citação 
pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do 
inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou o despacho do 
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juiz que ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela 
Lei Complementar 118/2005), os quais retroagem à data do 
ajuizamento da execução.

3. A retroação prevista no art. 219, § 1º, do CPC, não se aplica 
quando a responsabilidade pela demora na citação for atribuída ao 
Fisco. Precedentes.

(...)"
(EDcl no AgRg no  REsp 1337133/SC, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 
19/6/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. EFEITO RETROATIVO À DATA 
DA PROPOSITURA DA AÇÃO (ART. 219, § 1º, DO CPC). 
ORIENTAÇÃO ADOTADA EM RECURSO REPETITIVO NO STJ. 
DEMORA NA CITAÇÃO NÃO ATRIBUÍVEL AOS MOTIVOS 
INERENTES AOS MECANISMOS DA JUSTIÇA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a 
constituição definitiva dos créditos tributários se deu em 11.9.2001, 
que a Execução Fiscal foi ajuizada em 22 de abril de 2002, e que 
houve prescrição, porquanto a citação da parte devedora somente 
ocorreu em maio de 27.6.2011, não se atribuindo a demora aos 
motivos inerentes aos mecanismos da Justiça.

2. A citação válida (ou o despacho que simplesmente a ordena, 
se proferido na vigência das alterações da Lei Complementar 
118/2005) interrompe a prescrição, com efeito retroativo à data da 
propositura da demanda, à exceção da hipótese de morosidade não 
imputável ao Poder Judiciário.

3. Orientação ratificada no julgamento do RESP 1.120.295/SP, 
no rito do art. 543-C do CPC.

4. A revisão da premissa de que a demora para efetivar a 
citação é inimputável ao Poder Judiciário esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1370278/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 
22/5/2013)

Destarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer, deve a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
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aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
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Processo Civil. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 

do valor da causa, devidamente atualizado."
(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, e tendo vista que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), conheço em parte do agravo regimental e nego-lhe provimento, e 
aplico a multa de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0260270-0 AREsp 73.215 / BA

Números Origem:  12234  122341997  16762199780501130  248111772009  6747492011

PAUTA: 19/09/2013 JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORES : LUIZ PAULO ROMANO

CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE CALÇADOS SOUZA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORES : LUIZ PAULO ROMANO

CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE CALÇADOS SOUZA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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